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BALANÇOS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009

(Montantes expressos em Euros)

2010

Amortizações,

Activo provisões e Activo

ACTIVO Notas Bruto e imparidade líquido 2009 PASSIVO E CAPITAL PRÓPRIO Notas 2010 2009

Caixa e disponibilidades em Bancos Centrais 5 17.499 - 17.499 35.822 Recursos de outras instituições de crédito 14 1.181.231.713 1.068.446.439

Disponibilidades em outras instituições de crédito 6 46.669.113 - 46.669.113 29.814.467 Recursos de clientes e outros empréstimos 15 5.864.321 4.578.092

Aplicações em instituições de crédito 7 10.040.000 - 10.040.000 - Passivos financeiros detidos para negociação 8 1.029.548 5.377.474

Activos financeiros detidos para negociação 8 1.012.105 - 1.012.105 5.362.985 Provisões 16 1.478.369 122.267

Crédito a clientes 9 1.412.530.928 (55.465.364) 1.357.065.564 1.249.555.114 Passivos por impostos correntes 12 1.343.172 646.866

Activos não correntes detidos para venda 10 2.828.965 (1.900.191) 928.774 1.517.210 Passivos por impostos diferidos 12 1.056.461 717.159

Outros activos tangíveis 11 11.319.860 (3.015.272) 8.304.588 8.403.954 Outros passivos subordinados 17 15.094.446 15.069.364

Activos intangíveis 11 4.928.467 (2.270.428) 2.658.039 2.863.299 Outros passivos 18 114.439.203 103.010.747

Activos por impostos correntes 12 272.386 - 272.386 8.781           Total do Passivo 1.321.537.233 1.197.968.408

Activos por impostos diferidos 12 3.631.982 - 3.631.982 3.535.196

Outros activos 13 17.124.358 (2.611.373) 14.512.985 17.486.948 Capital 19 66.592.947 66.592.947

Outras reservas e resultados transitados 20 45.349.643 43.612.450

Rendimento integral do exercício 21 11.633.212 10.409.971

          Total do Capital Próprio 123.575.802 120.615.368
Total do Activo 1.510.375.663 (65.262.628) 1.445.113.035 1.318.583.776           Total do Passivo e do Capital Próprio 1.445.113.035 1.318.583.776

O Anexo faz parte integrante destes balanços.
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BANCO SANTANDER CONSUMER PORTUGAL, S.A.

DEMONSTRAÇÕES DO RENDIMENTO INTEGRAL CONSOLIDADO

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009

(Montantes expressos em Euros)

Notas 2010 2009

Juros e rendimentos similares 23 92.128.277 89.491.720

Juros e encargos similares 23 (42.877.909) (40.193.989)

MARGEM FINANCEIRA 49.250.368 49.297.731

Rendimentos de serviços e comissões 24 13.256.243 12.235.251

Encargos com serviços e comissões 24 (4.295.663) (3.204.044)

Resultados em operações financeiras 25 - (17.645)

Outros resultados de exploração 26 (924.008) 509.303

PRODUTO BANCÁRIO 57.286.940 58.820.596

Custos com pessoal 27 (8.935.058) (8.606.477)

Gastos gerais administrativos 28 (15.160.859) (14.706.564)

Depreciações e amortizações 11 (1.937.972) (1.753.449)

Imparidade de crédito 16 (10.959.534) (17.864.809)

Imparidade de outros activos 16 (1.783.995) (566.351)

Outras provisões 16 (1.478.254) (122.267)

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS 17.031.268 15.200.679

Impostos correntes 12 (5.156.526) (4.195.983)

Impostos diferidos 12 (241.530) (594.725)

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 11.633.212 10.409.971

RENDIMENTO RECONHECIDO DIRECTAMENTE NO CAPITAL PRÓPRIO - -

RENDIMENTO INTEGRAL DO EXERCÍCIO 11.633.212 10.409.971

Número de acções em circulação no exercício 66.592.947 66.592.947

Resultados por acção 0,17 0,16

O Anexo faz parte integrante destas demonstrações.



BANCO SANTANDER CONSUMER PORTUGAL, S.A.

DEMONSTRAÇÕES DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO CONSOLIDADO

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009

(Montantes expressos em Euros)

Outras reservas e resultados transitados
Prémio de Reserva Outras Resultados Lucro do

Capital Emissão legal reservas transitados Total exercício Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2008 66.592.947 12.790.664 9.272.201 1.362.890 20.682.307 44.108.062 8.024.816 118.725.825

Aplicação do resultado:
 -  Transferência para reservas e resultados transitados - - 1.065.052 (2.625.724) 9.585.488 8.024.816 (8.024.816) -
Transferência de resultados transitados para reservas - - - 22.454.403 (22.454.403) - - -
Distribuição de resultados transitados - - - - (8.520.432) (8.520.432) - (8.520.432)
Rendimento integral do exercício - - - - - - 10.409.971 10.409.971
Outros - - - 4 - 4 - 4

Saldos em 31 de Dezembro de 2009 66.592.947 12.790.664 10.337.253 21.191.573 (707.040) 43.612.450 10.409.971 120.615.368

Aplicação do resultado:
 -  Transferência para reservas e resultados transitados - 963.642 773.551 8.672.778 10.409.971 (10.409.971) -
Distribuição de resultados transitados - - - - (8.672.778) (8.672.778) - (8.672.778)
Rendimento integral do exercício - - - - - - 11.633.212 11.633.212
Outros - - - (1) 1 - - -

Saldos em 31 de Dezembro de 2010 66.592.947 12.790.664 11.300.895 21.965.123 (707.039) 45.349.643 11.633.212 123.575.802

O Anexo faz parte integrante destas demonstrações.



BANCO SANTANDER CONSUMER PORTUGAL, S.A.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA CONSOLIDADOS

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009

(Montantes expressos em Euros)

2010 2009

Fluxos operacionais antes das variações nos activos e passivos
Juros, comissões e outros proveitos equiparados recebidos 121.681.979 115.313.099
Juros, comissões e outros custos equiparados pagos (70.538.634) (50.759.311)
Recuperação de empréstimos previamente abatidos 9.157.678 9.474.347
Pagamentos a fornecedores e empregados (23.674.364) (28.815.639)
Outros resultados (443.277) (4.675.757)

36.183.382 40.536.739

(Aumentos) diminuições nos activos operacionais:
Crédito a clientes (123.268.154) (26.796.959)
Outros activos (6.878.541) 33.099.382

Aumentos (diminuições) nos passivos operacionais:
Recursos de outras instituições de crédito 116.150.393 (2.575.935)

Recursos de clientes e outros empréstimos (228.740) (3.679.562)

(14.225.042) 46.926

Impostos sobre os lucros (4.723.825) (3.484.721)

FLUXOS DAS ACTIVIDADES OPERACIONAIS 17.234.515 37.098.944

Aumento de aplicações em instituições de crédito 10.000.000 -
Pagamentos relativos a imobilizações (1.725.414) (2.418.425)

FLUXOS DAS ACTIVIDADES DE INVESTIMENTO 8.274.586 (2.418.425)

Dividendos pagos (8.672.778) (8.520.432)
FLUXOS DAS ACTIVIDADES DE FINANCIAMENTO (8.672.778) (8.520.432)

Aumento (diminuição) líquido de caixa e seus equivalentes 16.836.323 26.160.087

Caixa e seus equivalentes no início do período 29.850.289 3.690.202 
Caixa e seus equivalentes no fim do período 46.686.612 29.850.289

O Anexo faz parte integrante destas demonstrações.
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Introdução 
 

 
Em cumprimento do estabelecido no Aviso 10/2007 do Banco de Portugal sobre “Divulgação de 

Informação Detalhada sobre Solvabilidade”, regulado pelo artº 29 do Decreto-Lei nº 104/2007, de 

3 de Abril, o Banco Santander Consumer Portugal, S.A., apresenta, em termos consolidados, a 

informação requerida sobre os riscos incorridos atendendo aos objectivos estratégicos e aos 

processos e sistemas de avaliação e gestão instituídos no final do exercício do ano civil de 2010, 

sendo disponibilizada a sua consulta ao público em geral por meio do acesso ao website 

www.santanderconsumer.pt  

O conteúdo deste documento tem subjacente uma óptica predominantemente prudencial, 

procurando disponibilizar aos agentes económicos um leque alargado de informação que 

sustente de forma mais eficaz a tomada de decisões. 
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Anexo I – Declaração de responsabilidade  
 
 

O Conselho de Administração do Banco Santander Consumer Portugal, S.A. declara, nos termos 

e para os efeitos presentes do Aviso n.º 10/2007 do Banco de Portugal, o seguinte: 

 Foram desenvolvidos todos os procedimentos considerados necessários e que, tanto 
quanto é do seu conhecimento, toda a informação divulgada é verdadeira e fidedigna; 

 A qualidade de toda a informação constante neste texto é adequada, incluindo a 
referente ou com origem em entidades englobadas no grupo económico no qual a 
instituição se insere; 

 Compromete-se a divulgar, tempestivamente, quaisquer alterações significativas que 
ocorram no decorrer do exercício subsequente àquele a que o documento “Disciplina de 
Mercado” se refere; 

 Entre o final de 2010 e a data de publicação do presente documento o rating da 
Republica Portuguesa tem vindo a cair e o Governo fez um pedido oficial de ajuda 
financeira externa no inicio do mês de Abril de 2011 ao Fundo Europeu de Estabilização 
Financeira. 
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Anexo II – Âmbito de aplicação e políticas de gestão do 
risco 

 
 

1. Âmbito de aplicação 
 
1.1 Designação da instituição e perímetro de consolidação para fins prudenciais 
 
O Banco Santander Consumer Portugal, S.A., com sede social sita na Rua Castilho, n.º 2, em 

Lisboa, pessoa colectiva e registada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o 

número único número 503.811.483, com o capital social integralmente realizado de € 66.592.947 

(sessenta e seis milhões quinhentos e noventa e dois mil novecentos e quarenta e sete euros), é 

uma sociedade que tem por objecto exclusivo a actividade bancária atribuída às instituições de 

crédito, nos termos da alínea a) do artigo 3.º e do artigo 4.º, ambos do Regime Geral das 

Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF), incluindo todas as operações 

acessórias, conexas ou similares compatíveis com essa actividade e permitidas por lei. 

 
1.2 Diferenças a nível da base de consolidação para efeitos contabilísticos e prudenciais 
 
O Banco Santander Consumer Portugal, S.A. consolida integralmente para efeitos contabilísticos 

o património da empresa Silk  Finance nº3, Ltd, com sede na Irlanda,  constituída no âmbito da 

operação de titularização de créditos iniciada em 4 de Agosto de 2009, e cujo objecto social é o 

de Entidade de Finalidade Especial (SPE),  No cumprimento da regulação emitida pelo Banco de 

Portugal, nomeadamente pelos Avisos nº12/92, 4/07, 5/07 e 7/07, a empresa Silk Finance nº 3 , 

Ltd integra a base de consolidação para efeitos prudenciais, não existindo diferenças na base  

de consolidação entre o relato contabilístico e prudencial.. 

 
1.3  Transferência de fundos próprios ou reembolso de passivos entre a empresa-mãe e 

as suas filiais 

Não existem impedimentos com excepção dos decorrentes da lei.  
 
2. Integração em conglomerado financeiro 
 
O Banco Santander Consumer Portugal, S.A., integra o Grupo Santander, e tem como únicos 

accionistas o Santander Consumer Finance, S.A., titular de 53.331.647 acções representativas 

de 80,09 % do capital social e o Santander Consumer Establecimiento Financiero de Credito, 

S.A., titular de 13.261.300 acções representativas de 19,91 % do capital social, sendo todas as 

operações e transacções influenciadas pelas decisões do Grupo. 
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3. Objectivos e políticas em matérias de gestão de risco 
 
A actividade desenvolvida pelo Banco Santander Consumer Portugal, S.A. centra-se na 

realização de operações de financiamento, sendo uma das principais características deste tipo 

de operações possuírem um significativo grau de estandardização, pelo que a natureza de riscos 

gerada pela actividade das diferentes áreas de negócio é comum. Adicionalmente o elevado 

conhecimento e experiência, por parte do Órgão de Administração e dos Órgãos de Direcção, do 

mercado em que o Banco Santander Consumer Portugal, S.A. actua permitem avaliar a 

relevância dos riscos e a sua capacidade para influenciar os resultados da actividade da 

instituição. 

O ciclo de gestão do capital interno e dos riscos tem por pressupostos base a definição do perfil 

de risco da instituição e dos limites que possibilitam, com o devido acompanhamento e 

adequada gestão de capital, o cumprimento do planeamento efectuado de acordo com a 

estratégia definida, gradualmente transposta para os processos de gestão e no limite 

consolidada no orçamento anual. A alocação do capital interno por segmento de negócio em 

função do perfil de risco a assumir, permite efectuar um contínuo acompanhamento da sua 

adequação, bem como da compatibilidade dos processos de gestão por categoria de risco. 

O orçamento anual constitui uma ferramenta essencial no ciclo de gestão no sentido que permite 

quantificar por linha de negócio e de forma estruturada, a evolução da margem financeira, do 

produto bancário, dos custos operacionais, e da imparidade. Por outro lado, apresenta a 

evolução do comportamento de indicadores de rendibilidade, de eficiência operacional, de risco, 

de liquidez, de solvabilidade, de cobertura, entre outros. Em Comité de Direcção é efectuado o 

acompanhamento das demonstrações financeiras e dos rácios de gestão, permitindo uma 

avaliação quantitativa e qualitativa, da robustez da estrutura e dos processos de gestão e 

acompanhamento de risco, no sentido de garantir a adequabilidade do capital interno do Banco 

e, a respectiva alocação por linha de negócio face aos riscos materialmente relevantes. 

A plena consciência dos riscos materialmente relevantes é o pressuposto base do ciclo de 

gestão enunciado, pelo que a maior ou menor complexidade dos processos de identificação, 

avaliação, acompanhamento e controlo das diferentes categorias de risco é função do grau de 

exposição, dos dispositivos de governo interno e mecanismos de controlo implementados. 

Para cada uma das categorias de risco e de acordo com o grau de complexidade acima 

mencionado, o Banco tem vindo a desenvolver e a aperfeiçoar mecanismos de gestão e 

acompanhamento. Estes processos contribuem de forma decisiva para a avaliação e o 

cumprimento dos pressupostos adoptados no planeamento e gestão de capital. 

 

Risco de Crédito 

Por risco de crédito o Banco entende a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos 

resultados ou no capital, devido à incapacidade de uma contraparte cumprir os seus 

compromissos financeiros.  

A definição do apetite, grau de tolerância e respectivos limites de aceitação de risco traduzem-se 

na política de crédito, nomeadamente ao nível da concessão de financiamento e seguimento de 

risco das carteiras, por produto e por angariador, que é da responsabilidade do Conselho de 
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Administração e encontra-se devidamente documentada no Regulamento de Crédito, revisto e 

aprovado em função das alterações à política em vigor. O controlo do bom cumprimento das 

normas estabelecidas neste regulamento constitui a principal ferramenta para assegurar a 

eficácia da gestão de risco de crédito. 

No que respeita ao processo de análise de financiamento importa salientar que este se encontra 

centralizado na Direcção de Risco e Recuperação, e suportado em modelos de avaliação de 

crédito designadamente, em modelos de “rating” e de “scoring”. O conhecimento completo do 

cliente é ainda consubstanciado pela consulta a bases de dados externas, como a do Banco de 

Portugal, Credinformações e Dun & Bradstreet que permite identificar, entre outros, as 

responsabilidades junto do sistema financeiro e a capacidade de endividamento. 

O Banco adopta procedimentos adicionais de pré-verificação telefónica das condições 

contratuais, através de contacto directo com o cliente final., nomeadamente no financiamento de 

automóveis usados, segmento de prescritores a actuar unicamente nesse mercado, e no 

financiamento ao consumo. Pretende-se com este processo mitigar a exposição ao risco de 

crédito, inerente a este segmento, e identificar potenciais situações de fraude, em momento 

anterior à confirmação e pagamento do contrato. 

Mensalmente, em Comité de Fraude, são identificadas e avaliadas as acções para prevenção de 

ocorrência de fraudes e decididas as medidas de acompanhamento a tomar para os casos 

identificados, nomeadamente a estratégia de recuperação e a aceleração da aplicação da 

política de provisionamento. 

No processo de avaliação da exposição ao risco de crédito são tidos em linha de conta os 

seguintes factores: probabilidades de incumprimento, concentração e correlação das posições 

em risco, perda dado o incumprimento, grau de exposição e grau de cobertura das técnicas de 

redução de risco. 

O acompanhamento da qualidade das carteiras, efectuado com base em análises vintage e na 

variação da mora de gestão (VMG), é apresentado e analisado mensalmente em Comité de 

Direcção, Comité de Risco e Recuperação e Comité de Risco de Prescritor. 

Com recurso ao sistema de informação de gestão são comparadas as carteiras com igual 

período de originação (vintages), permitindo aferir a adequação da política de crédito e a 

evolução dos níveis de delinquência da carteira sob gestão para diferentes estágios de 

maturidade de crédito vencido, produto, tipo de financiamento e campanha/programa. 

Com vista à referida adequação, o Banco monitoriza ainda a VMG de forma diária, indicador 

utilizado pelo Grupo Santander para medir o incremento do risco de crédito líquido em balanço. 

A VMG consiste na variação do crédito vencido por classes de risco superiores a 90 dias 

acrescida pelo capital vincendo associado, e pelo crédito abatido ao activo (writte-offs) deduzido 

das recuperações de writte-offs. 

Tendo por base as VMG mensais, são construídas matrizes de transição que quantificam a 

evolução do crédito concedido, capital vencido e capital vincendo associado, entre o mês N e o 

mês N+1, tendo como referência a classe de antiguidade do mês N (anterior) e a classe de 

antiguidade verificada no mês N+1 (seguinte). 

Pela observação histórica das matrizes de transição mensais ponderadas ao volume de crédito 

mensal em balanço estima-se, com base estatística e de acordo com o comportamento 
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observado do crédito concedido para cada uma das classes de antiguidade, as VMG expectáveis 

para os três meses seguintes. 

A avaliação de risco dos prescritores, é efectuada com base na evolução dos rácios de 

incumprimento das carteiras geradas, e analisada e revista mensalmente em Comité de Risco de 

Prescritor. 

O Banco dispõe de um departamento dedicado à recuperação de valores referentes a contratos 

que se encontram em situação irregular, através do qual são contactados imediatamente todos 

os clientes cuja qualidade de crédito se deteriora, actuando no sentido de evitar que esta 

situação assuma maior gravidade. 

De forma a aferir a eficácia do processo de recuperação, o Banco desenvolveu um processo de 

seguimento da performance de recuperação de crédito. Este é efectuado mensalmente através 

do acompanhamento de indicadores de gestão, nas diversas fases de recuperação e para os 

distintos produtos, assim como indicadores de controlo de processo, sendo os resultados 

apresentados em Comité de Risco e Recuperação. 

O seguimento da performance dos scorecards é realizado, pela área de Sistemas Decisionais da 
Direcção de Risco e Recuperação, com base em análises mensais, através das quais é 

monitorizada a adequação da nova população aos perfis de risco previamente estabelecidos, e 

trimestrais, através da análise do comportamento dos scorecards face ao inicialmente previsto. 

Da avaliação regular destes índices e do risco dos prescritores, resulta, caso necessário, a 

revisão trimestral dos níveis de decisão (cut-offs, variáveis ponderadas e regras de decisão) no 

sentido de uma melhor adequação da política de concessão de crédito, face aos níveis de 

tolerância ao risco previamente definidos e às perspectivas económicas futuras. 

No processo de auto-avaliação do grau de exposição do Banco ao risco de crédito, são 

adoptados stress tests que permitem estimar potenciais impactos de alterações excepcionais 

dos factores de risco, nas condições financeiras do Banco, nomeadamente a nível dos 

resultados e dos capitais próprios. 

Estes são realizados através da simulação de um contexto de negócio que potencie um 

incremento significativo dos factores de risco utilizados pelo modelo definido para cálculo de 

perdas por imparidade, como a probabilidade de incumprimento (PI), probabilidade de default 

(PD) e/ou a perda dado o incumprimento (LGD). 

Os stress tests são efectuados pela Direcção de Controlo e Compliance, recorrendo ao modelo 

de avaliação de de perdas por imparidade, através da agregação das carteiras de crédito sob 

gestão, por áreas de negócio, sendo que a magnitude dos impactos simulados decorre da 

percepção histórica do risco intrínseco a cada segmento. 

Semestralmente, são ainda efectuadas análises de sensibilidade, nas quais são avaliados os 

efeitos potenciais nas condições financeiras da instituição, resultantes de alterações hipotéticas 

das VMG’s constantes das matrizes de transição. 

Anualmente são ainda realizados back-tests aos resultados obtidos pelo modelo de perdas por 

imparidade para avaliar a adequação dos resultados obtidos com os resultados estimados para 

cada um dos segmentos objecto de avaliação colectiva. 
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O acompanhamento dos resultados obtidos através destes processos de auto-avaliação, a 

adequabilidade das medidas correctivas propostas e respectiva implementação, são 

posteriormente analisados pela Administração, de modo a serem integrados de forma activa na 

gestão de risco da instituição, nomeadamente no que respeita à eficiente alocação do capital 

interno. 

O sistema de gestão de risco de crédito é revisto anual e autonomamente pela equipa de 

auditoria corporativa. No âmbito deste trabalho é aferido o grau de cumprimento dos 

procedimentos definidos e identificadas oportunidades de melhoria. O follow-up relativo à 

implementação das medidas recomendadas é reportado regularmente, pela Direcção de 

Controlo e Compliance, à Administração e à equipa de auditoria corporativa. 

 

Risco de Mercado 

Uma vez que a instituição não tem carteira de negociação, o risco de mercado coloca-se ao nível 

da liquidez. A sua gestão é efectuada internamente pela Direcção Financeira, área funcional 

Controlo de Gestão, e preferencialmente junto da Tesouraria do seu accionista Santander 
Consumer Finance, S.A., que assegura todas as necessidades de financiamento do Banco e 

atribui, de acordo com políticas de rating interno (estes ratings são aprovados pela Deloitte, a um 

nível corporativo), spreads aditivos à taxa de mercado em função da maturidade das 

transacções. Face ao exposto e dada a existência de um montante substancial de activos de 

curto prazo, a exposição do Banco ao risco de liquidez é reduzida.  

Os controlos específicos à magnitude de exposição a este risco são efectuados em duas 

vertentes: numa óptica interna e numa óptica regulamentar.  

Internamente existem medidas consideradas satisfatórias para acompanhar, por um lado, a 

evolução da liquidez numa base diária e, por outro, a evolução da liquidez a médio/longo prazo, 

analisada trimestralmente nas reuniões do ALCO - Comité de Gestão de Activos e Passivos e 

integrada no orçamento geral da empresa analisado mensalmente em Comité de Direcção e 

aprovado pela Comissão Executiva, assegurando-se deste modo a permanente manutenção de 

um adequado nível de capital interno.  
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Risco de Taxa de Juro 

O risco de taxa de juro pode ser definido como o impacto na Situação Líquida ou na Margem 

Financeira de uma variação desfavorável das taxas de juro de mercado. Esta exposição é 

originada não só por eventuais gap’s existentes entre a duração/maturidade média do activo e do 

passivo, como também pelo facto do banco comercializar produtos a taxa fixa e a taxa variável, 

gerando exposição ao risco de refixação de taxa e de indexante. 

Anualmente são revistos e definidos pela Administração os limites de tolerância ao risco de taxa 

de juro, tendo como guideline os requisitos corporativos. Para o efeito, são tidos em 

consideração os testes de esforço efectuados com o objectivo de simular impactos, resultantes 

de uma variação nas taxas de juro de mercados, nos resultados e no valor patrimonial do Banco 

que, resulta no cálculo do valor mínimo de capital interno adequado ao perfil de risco de taxa de 

juro.  

O acompanhamento deste risco é efectuado trimestralmente em Comité ALCO (Comité de 

Gestão de Activos e Passivos), ou directamente junto da Administração, quando se justifique. 

Nestas reuniões a Direcção Financeira propõe as operações que permitam a mitigação do valor 

em risco, na data de reporte. 

Para a avaliação do risco de taxa de juro, o Banco recorre à adopção de dois processos 

paralelos e autónomos: indicadores internos e indicadores regulamentares, através dos quais 

são analisadas as posições em risco e mitigados eventuais mismatch que possam existir. Na 

avaliação deste risco, são tidas em consideração as características financeiras dos contratos, 

com base nas quais é efectuada a respectiva projecção dos cash flows esperados, de acordo 

com as datas de refixação de taxa e de indexante. A sua agregação por intervalos de tempo, 

permite determinar os gaps de taxa de juro por prazo de refixação de taxa e de indexante.  

Numa óptica de contínuo melhoramento do processo de gestão do risco de taxa de juro, o Banco 

encontra-se a analisar, o custo benefício, do desenvolvimento de testes de Duration Gap por 

área de negócio, na sequência do aperfeiçoamento do processo de avaliação do risco de taxa de 

juro. 

 

Risco de Taxas de Câmbio  

O risco cambial não assume qualquer expressão no contexto global dos riscos inerentes à 

actividade, uma vez o Banco não tem qualquer operação cambial, sendo o negócio comercial 

desenvolvido e o passivo, ambos denominados em euros, pelo que não é alocado capital próprio 

para fazer face a esta categoria de risco. 
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Risco Operacional 

O conceito de risco operacional adoptado pelo Banco consiste na probabilidade de ocorrência de 

impactos negativos nos resultados ou no capital, decorrentes de falhas na análise, 

processamento ou liquidação das operações, de fraudes internas e externas, da actividade ser 

afectada devido à utilização de recursos em regime de subcontratação, de processos de decisão 

internos ineficazes, de recursos humanos insuficientes ou inadequados ou da inoperacionalidade 

das infra-estruturas. 

A actividade do Banco é caracterizada por um significativo grau de estandardização das 

operações desenvolvidas, encontrando-se os processos bastante automatizados e as 

intervenções manuais padronizadas. As principais políticas e orientações definidas e revistas 

periodicamente pela Administração encontram-se transpostas para regulamentos e normativos 

internos, tendo em consideração o perfil de risco a assumir pela instituição. Esta definição do 

grau de tolerância ao risco permite avaliar, ainda que, de forma não segmentada, o grau de 

adequação do capital ao risco operacional, por linha de negócio.  

Tendo por base a estratégia de gestão, e respectivas linhas orientadoras, foram desenvolvidos e 

implementados nas diversas áreas funcionais mecanismos de controlo que permitem identificar 

eventuais incidentes resultantes da operativa de negócio. Os referidos controlos foram 

desenvolvidos com base nos processos identificados como críticos, sendo monitorizados de 

forma a mitigar os eventos historicamente ocorridos e antecipar novas ocorrências. 

As áreas de negócio definiram ainda, em função das suas responsabilidades, níveis de serviço 

que permitem a identificação de desvios face aos objectivos previamente definidos. 

Mensalmente, em Comité de Direcção, é efectuada a avaliação e acompanhamento dos 

mesmos, nomeadamente a nível quantitativo com recurso a indicadores de gestão. 

Adicionalmente, e no âmbito do trabalho de revisão e actualização da documentação referente 

aos processos internos, foram ainda sistematizados os eventos de risco, por categoria e 

potencial impacto na actividade, bem como as metodologias de controlo implementadas nos 

respectivos processos de negócio, de forma a mitigá-los.  

Encontra-se em fase desenvolvimento um modelo integrado de gestão de risco operacional, 

pretendendo-se com este projecto centralizar o processo de registo dos eventos identificados e 

desenvolver a avaliação, acompanhamento e monitorização dos mesmos.  

Para este efeito, irão ser desenvolvidas acções de comunicação internas para garantir o 

envolvimento e participação dos colaboradores de forma a promover a adopção de 

comportamentos e atitudes que favoreçam a adequada apropriação, por parte das áreas 

funcionais, das suas necessidades de intervenção no processo de gestão de risco operacional. 

Este envolvimento possibilitará incrementar a valoração de eventuais perdas incorridas e a 

quantificação do contributo dos controlos implementados para a sua mitigação. Apesar dos 

eventos considerados de maior criticidade serem sistematizados, analisados e monitorizados, o 

Banco antecipa que, a conclusão deste projecto permitirá a utilização de uma metodologia mais 

avançada de avaliação deste risco que se espera, mais precisa e exacta para efeitos da adopção 
de um processo de stress tests ao risco operacional, permitindo ultrapassar as limitações actuais 

relativas à gestão deste risco à luz da inexistência de uma base de dados de eventos de perda. 
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A sistematização de eventos que, apesar de apresentarem maior frequência se traduzem em 

perdas não materiais apenas será possível após conclusão e implementação do modelo de 

gestão integrada de risco operacional. 

Adicionalmente, no que respeita especificamente às infra-estruturas tecnológicas o Banco 

efectuou uma série de investimentos para usufruir da infra-estrutura de comunicações do Grupo 

Santander, beneficiando assim de maior redundância e estabilidade, deixando de estar num 

perímetro “stand alone” e reduzindo assim o risco operacional inerente à infra-estrutura 

tecnológica. 

 

Risco de Sistemas de Informação 

A actividade do Banco é fortemente sustentada pelos sistemas de informação utilizados e pela 

sua customização ao desenvolvimento do negócio. A estratégia do Banco tem vindo a ser de 

contínuo aperfeiçoamento dos aplicativos utilizados na gestão do negócio, bem como na 

minimização de impactos negativos por via destes na actividade. 

O modelo corporativo do Grupo Santander prevê que a gestão dos sistemas de informação das 

diversas unidades seja atribuída a entidades especializadas. Essas entidades, com reporte 

funcional às respectivas unidades, concentram competências e prestam serviços exclusivamente 

a unidades do Grupo, nomeadamente na gestão de infra-estruturas e no desenvolvimento de 

sistemas informáticos. 

A estratégia para os sistemas de informação do Banco Santander Consumer Portugal, S.A. é 

definida pela Administração, em função das necessidades actuais e previsíveis do negócio, 

implementada pela ISBAN e sua execução directamente acompanhada pela Administração e 

Direcção do Banco. 

Neste sentido, o Banco estabeleceu mecanismos de acompanhamento e controlo do risco de 

sistemas de informação, entendido como a probabilidade de ocorrência de impactos negativos 

nos resultados ou no capital, inadaptabilidade dos sistemas a novas necessidades, da 

incapacidade dos sistemas de informação em impedir acessos não autorizados, em garantir a 

integridade dos dados ou em assegurar a continuidade do negócio em caso de falha.  

De acordo com a estratégia previamente definida, é definido, e revisto anualmente, o grau de 

tolerância ao risco decorrente dos sistemas de informação. Esta definição do grau de tolerância 

ao risco permite avaliar, ainda que não segmentada, o grau de adequação do capital para 

cobertura deste risco, por linha de negócio. 

A monitorização da adequação do capital interno para cobertura deste risco é efectuada através 

do acompanhamento de indicadores de performance e dos níveis de serviço, nomeadamente no 

sentido de assegurar que estes se mantêm nos standards previamente contratualizados. 

Esta monitorização foi complementada com informação recolhida junto das áreas funcionais 

aquando da elaboração dos questionários de self-assessment, permitindo aferir sobre a 

qualidade dos seus resultados. 

A ISBAN, por intermédio da divisão da Produban, tem a seu cargo a gestão de infra-estruturas, 

sendo responsável por uma eficiente manutenção de toda a infra-estrutura física dos sistemas de 

informação, por negociar com fornecedores a aquisição de equipamentos e aplicações 
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informáticas, por apoiar os utilizadores na utilização das mesmas, por garantir a utilização de 

programas devidamente licenciados, por assegurar a execução sistemática de cópias de 

segurança e de trabalhos informáticos periódicos. 

Para a eficiência da gestão de risco de sistemas de informação, contribui a existência de 

procedimentos específicos a nível de segurança ambiente, segurança lógica e segurança de 

dados, nomeadamente estipulando as regras de acesso aos pólos informáticos cujos registos 

são mantidos para posterior monitorização, de gestão de perfis de acesso, manutenção e 

extracção de informação das bases de dados. 

A gestão de utilizadores é um processo partilhado entre a ISBAN/Produban e as respectivas 

Direcções do Banco, coordenadas pela Direcção de Recursos Humanos, de acordo com as 

normas definidas para a criação, atribuição e gestão de passwords de acesso, à rede e aos 

sistemas aplicacionais. Regularmente são efectuados controlos no sentido de garantir a 

alteração das passwords e a desactivação dos utilizadores inactivos. 

As regras que garantem a segurança da informação constante em base de dados encontram-se 

devidamente estipuladas. Os níveis de acesso são definidos, em função das responsabilidades 

atribuídas, e o risco de intrusão nos sistemas informáticos controlado através de firewalls 

devidamente certificadas, de softwares antivírus, e de políticas de backups que asseguram a 

existência de cópias de segurança, permitindo a reposição da informação por ordem cronológica. 

Adicionalmente, o Banco dispõe de procedimentos que permitem impedir alterações não 

previstas nos ficheiros de configurações, sistemas operativos, ficheiros de aplicações e demais 

recursos nas estações de trabalho. 

A gestão e controlo da rede informática e da generalidade dos sistemas instalados, é efectuada 

através de uma plataforma de monitorização que permite a detecção atempada de eventuais 

problemas de disponibilidade e performance. 

A aplicação Remedy permite registar os incidentes nos sistemas de informação do Banco 

identificados pelos utilizadores. Estes encontram-se sistematizados por tipologia, de forma a 

permitir a sua prioritização em função do grau de exposição ao risco, controlando e 

monitorizando as acções a desenvolver. Os incidentes detectados, acções e respectivas 

recomendações são posteriormente reportados à Administração. 

Na área de desenvolvimento, o Banco recorre à ISBAN para o desenvolvimento de aplicações 

informáticas, de acordo com as especificações acordadas. Esta garante o cumprimento dos 

standards corporativos e assegura a revisão pós-implementação. 

A estratégia de desenvolvimento aplicacional é definida e aprovada anualmente pela 

Administração e revista trimestralmente em Comité Tecnológico. O desenvolvimento destas 

actividades é monitorizado quinzenalmente pelos diferentes órgãos de gestão, em Comité de 

Direcção. 

A gestão de projectos informáticos é realizada, tendo em consideração a tipologia de 

desenvolvimento definida, designadamente, correctiva, evolutiva e de compliance. O seu registo 

em módulo específico permite sistematizar as análises custo/benefício em função das quais os 

projectos informáticos são prioritizados. 
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Em momento prévio à entrada em produção, as aplicações são testadas pelas áreas funcionais 

de forma a garantir que os requisitos previamente estabelecidos foram devidamente 

incorporados. 

No sentido de minimizar a probabilidade de ocorrência de perdas em caso de desastre, 

encontra-se definido um plano de recuperação das infra-estruturas tecnológicas (Disaster 

Recovery Plan – DRP), cuja performance é testada com uma regularidade mínima anual, e na 

sequência do qual são identificadas e estabelecidas as oportunidades de melhoria. 

 

Risco de Compliance 

As políticas definidas para a gestão do risco de compliance têm como objectivo assegurar que os 

órgãos de gestão, as estruturas funcionais e todos os colaboradores do Banco Santander 

Consumer Portugal cumprem a legislação, regras e normativos, internos e externos, de forma a 

evitar prejuízos de ordem financeira ou que a reputação da instituição seja afectada 

negativamente.  

Por sua vez são incorporados nas políticas, normas e procedimentos a adoptar internamente o 

grau de tolerância ao risco e as formas de conduzir a actividade num mercado concorrencial em 

consonância com as obrigatoriedades regulamentares. 

O Banco constitui capital interno para cobertura deste risco por três vias: não cumprimento da 

legislação em vigor, emanação de nova legislação para a qual existe dificuldade de adaptação 

dos processos internos ou sistemas e pela introdução de novos produtos ou entrada em novos 

mercados. 

O processo de identificação deste risco ocorre de diversas formas. Por um lado, através da 

recolha de informação legislativa e normativa e da sua apreciação, de forma a aferir eventuais 

impactos ao nível da actividade e operativa interna. Por outro, através da análise de impactos 

decorrentes da introdução de novos produtos ou desenvolvimento de novas actividades. Na 

realização destes trabalhos a Direcção de Controlo e Compliance conta com a colaboração da 

Assessoria Jurídica do Banco. 

A identificação de novos factores de exposição ao risco decorre ainda da interacção com as 

áreas funcionais que, sensibilizadas para a temática, reportam indícios de violação das 

disposições legais, regulamentares e estatuárias aplicáveis, de normas e regulamentos internos, 

orientações dos órgãos sociais, do código de conduta e das práticas profissionais e 

deontológicas relevantes para a instituição. 

Ao nível da operativa interna, do processo de apreciação de reclamações e da realização de 

trabalhos transversais como, levantamentos de processos, auditorias internas, relacionamento 

institucional com as entidades de supervisão, entre outros, poderá adicionalmente decorrer a 

identificação de eventuais debilidades que contribuam para a exposição a este risco. 

Tendo por suporte esta informação, e de forma a assegurar a contínua adequação das 

operações realizadas às disposições legais e regulamentares, é efectuada uma primeira análise 

pela Direcção de Controlo e Compliance dos factores de exposição ao risco, sendo as principais 

conclusões apresentadas em Comité de Direcção de forma a avaliar e acompanhar o inerente 

grau de exposição ao risco. Este acompanhamento visa a atestar a correcta adequação do 
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capital interno relativo a este risco, e a possibilitar a articulação e a coordenação transversal no 

sentido de adequar as práticas, procedimentos, normas e regulamentos internos às disposições 

legais aplicáveis. 

A recolha e manutenção de eventos que possam traduzir exposição ao risco compliance 

encontra-se adicional e devidamente sistematizada em reportes mensais e trimestrais, 

Consumer Report Protection, apresentados à Administração do Banco e órgãos corporativos 

competentes. O processo de monitorização da adequação e eficácia do sistema de controlo 

implementado para a gestão deste risco é particularmente assegurado através de auditorias. 

No que respeita especificamente aos procedimentos de controlo implementados em matéria de 

prevenção de branqueamento de capitais e financiamento ao terrorismo, o Banco dispõe de uma 

ferramenta de identificação de operações que possam evidenciar indícios de suspeita, de acordo 

com parâmetros pré-definidos. A sua avaliação é da responsabilidade da Direcção de Controlo e 

Compliance, sendo posteriormente incorporada na referida aplicação. O acompanhamento da 

evolução das operações analisadas bem como da adequação das medidas e procedimentos 

implementados na gestão deste factor de risco é efectuado, trimestralmente, em Comité de 

Análise e Resolução. 

A exposição do Banco ao risco de compliance é ainda mitigada pela existência de uma cultura 

de disciplina, incorporada na estratégia e políticas da empresa, e formalizada num código de 

conduta, que assegura que no cumprimento das suas funções, os colaboradores adoptam 

elevados padrões de ética, integridade e profissionalismo. 

A sensibilização das áreas funcionais para este tema, viabiliza que, através de questionários de 

self-assessment o Banco tenha possibilidade de aferir de forma fidedigna o grau de exposição ao 

risco de compliance, a razoabilidade das medidas de controlo adoptadas, e respectivo efeito 

mitigador, para efeitos da contínua monitorização da adequabilidade do capital interno. 
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Risco de Reputação 

A identificação do risco de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, 

decorrentes duma percepção negativa da imagem pública da instituição, fundamentada ou não, 

é efectuada com base na recolha e análise de informação, interna e externa, destinada a 

compreender e acompanhar a percepção do mercado sobre a imagem do Banco. 

Para a manutenção de um elevado padrão reputacional, o Banco desenvolveu mecanismos que 

lhe permitem incorporar na política de comunicação com o mercado, os devidos limites de 

tolerância. Estes constituem em si, mecanismos de monitorização e alerta, que permitem 

detectar a ocorrência um incremento significativo ao grau de exposição ao risco de compliance, e 

antecipar eventuais impactos. Tais limites viabilizam o pressuposto da devida alocação do capital 

interno até à ocorrência de eventos fora dos standards considerados como razoáveis. 

O sistema de gestão de risco reputacional implementado pelo Banco permite assim a 

identificação de factores que possam vir a afectar a sua capacidade para desenvolver a 

actividade de acordo com os objectivos previamente estabelecidos. Para o acompanhamento 

deste risco, os órgãos de gestão procedem casuisticamente à monitorização de websites, 

blogues e de notícias de impressa relacionadas com o seu negócio, permanecendo atentos a 

eventuais mensagens cujo conteúdo passo vir a ser lesivo para a empresa. 

Decorre da relação de proximidade com o mercado, nomeadamente da estreita relação mantida 

com os parceiros de negócio, a auscultação da percepção da imagem do Banco. 

Semestralmente, é ainda recolhida informação sobre a instituição junto do mercado em que esta 

opera, através da elaboração de inquéritos de qualidade, apelidados de voice of customer, 

efectuados aos parceiros comerciais responsáveis pela angariação de operações de 

financiamento automóvel, crédito ao consumo e cartões de crédito. Os resultados obtidos são 

posteriormente alvo de análise e acompanhamento em Comité de Direcção e verificação do 

alinhamento dos requisitos de cliente com a estratégia do Banco. 

A percepção da exposição ao risco reputacional, que advém da relação mantida com o cliente 

final, resulta da análise aos contactos com este ocorridos, designadamente dos contactos 

presenciais nas lojas e através do serviço de apoio ao cliente. 

Por sua vez, o processo de gestão de reclamações adoptado pela empresa permite uma análise 

sistematizada dos motivos de insatisfação demonstrados e a verificação da adequação e 

cumprimento dos procedimentos internos. Mensalmente, em Comité de Direcção é efectuado o 

acompanhamento da evolução e motivos das reclamações recebidas, sendo estabelecidas 

acções correctivas e de melhoria aos processos instituídos. 

A recolha e manutenção de eventos que possam traduzir exposição ao risco reputacional 

encontra-se adicional e devidamente sistematizada em reportes mensais e trimestrais, 

Consumer Report Protection, apresentados à Administração do Banco e órgãos corporativos 

competentes. 

Para a mitigação deste risco contribui a cultura organizacional, sustentada em fortes pilares 

éticos, transcritos no código de conduta, que se encontra disponível para consulta interna e 

externa e que institui os princípios e regras a observar. 
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Risco de Estratégia 

O risco de estratégia consiste na probabilidade de impactos negativos nos resultados ou no 

capital, decorrente de decisões estratégicas inadequadas ou deficitariamente implementadas, e 

da incapacidade de resposta a alterações do meio envolvente. 

A exposição a este risco é função de factores exógenos, nomeadamente do contexto dinâmico 

do mercado em que a instituição opera, e de factores endógenos como a existência de uma 

estrutura de governo interno robusta que favoreça a objectividade do processo de planeamento 

estratégico, a consistência da atitude face ao risco, respectiva consonância do capital interno, e 

a eficácia e adequação do processo de tomada de decisão. 

O Banco desenvolve a sua actividade num mercado que historicamente tem revelado um clima 

político estável, pelo que a probabilidade de alterações económicas, legislativas e 

regulamentares, com fortes repercussões no negócio, revela-se algo diminuta tendo em 

consideração a capacidade de antecipação das mesmas. Ainda assim, o Banco instituiu uma 

política de gestão de risco de estratégia, que consiste no acompanhamento contínuo e 

tempestivo da conjuntura económica, regulamentar e da evolução do mercado em que opera. 

Para o desenvolvimento da estratégia do Banco são anualmente delineados objectivos concretos 

para cada área de negócio. Estes são definidos com base em propostas efectuadas pelos 

órgãos de gestão, que são consolidadas pela Direcção Financeira, analisadas e revistas pela 

Administração e sujeitas a aprovação da casa-mãe. 

Para que toda a estrutura organizativa desenvolva a sua actividade alinhada com a estratégia 

definida é essencial um eficiente sistema de informação e comunicação, que assegure a 

transmissão dos objectivos definidos, bem como as responsabilidades e deveres de cada 

colaborador, e que garanta a existência de processos de captação e tratamento de informação, 

que favoreçam uma comunicação eficaz e que suportem uma tomada de decisão consistente. 

Para o efeito, os objectivos estabelecidos são comunicados anualmente em reunião de quadros, 

de forma a orientar as diferentes equipas para a prossecução de medidas compatíveis com a 

estratégia definida. 

A avaliação desta estratégia, materializada nos respectivos objectivos, encontra-se suportada 

por análises, qualitativas e quantitativas, tendo em consideração as condições económicas 

actuais e cenários adversos, de forma a garantir que a tomada de decisão se encontra 

suficientemente apoiada por recursos de capital, de gestão e de sistemas. 

O seu acompanhamento é posteriormente efectuado recorrendo a diferentes comités 

constituídos transversalmente, em função do seu âmbito e com periodicidades previamente 

definidas, com especial ênfase no Comité de Direcção e na Comissão Executiva. 

Por sua vez, o controlo orçamental ao nível da evolução das rubricas das demonstrações 

financeiras e de rácios de gestão, como o rácio de solvabilidade, de cobertura, de eficiência, 

entre outros, é efectuado mensalmente em Comité de Direcção e na Comissão Executiva, sendo 

devidamente justificados e documentados os desvios face os objectivos pré-estabelecidos por 

forma a garantir a permanente adequabilidade do capital interno. 

 

 



 18

Anexo III – Adequação de Capitais 
 

 
Secção A – Informação Qualitativa  
 
1.1  Síntese das principais características das diferentes rubricas e componentes dos 

fundos próprios, em particular sobre capital realizado, interesses minoritários 
elegíveis, outros elementos elegíveis ou dedutíveis aos fundos próprios de base e, 
se aplicável, passivos subordinados: 

 
O capital regulamentar do Banco Santander Consumer Portugal, S.A. é calculado tendo por base 

as regras definidas pelo Banco de Portugal através do Aviso 12/92, que define o conceito de 

capital regulamentar, do Aviso 5/07, que estabelece a ponderação de risco dos elementos 

activos e extrapatrimoniais, e do Aviso 9/07, que estabelece a ponderação do risco operacional.  

Durante o exercício de 2010 o o Banco Santander Consumer Portugal, S.A. utilizou, no âmbito 

do Pilar 1 de Basileia II o Método Padrão para efeitos de cálculo dos requisitos de risco de 

crédito e o Método do Indicador Básico para cálculo dos requisitos de risco operacional. 

a) Capital realizado: Em 31 de Dezembro de 2010, o capital social do Banco Santander 

Consumer Portugal, S.A. encontrava-se totalmente subscrito e realizado e estava representado 

por 66.592.947 acções de valor nominal de 1 Euro cada, com a seguinte composição: 

 
     2010  
    Número de        % de 
    acções   participação 
 
Santander Consumer Finance, S.A. 53.331.647 80,09% 
Santander Consumer Establecimiento Financiero de Credito, S.A. 13.261.300 19,91% 
    --------------- ------------- 
    66.592.947 100,00% 
    ========= ======== 
 
b) Prémios de emissão: Em 31 de Dezembro de 2010, os fundos próprios do Banco Santander 

Consumer Portugal, S.A. contam ainda com um prémio de emissão global de 12.790.664 Euros, 

na sequência da deliberação unânime dos accionistas em Assembleia Geral de 2 de Janeiro de 

2007, onde foi decidida a realização de um aumento do capital social mediante a emissão de 

29.092.947 novas acções com um valor nominal de 1 Euro, passando este de 37.500.000 Euros 

para os actuais 66.592.947 Euros. 

c) Outros elementos elegíveis ou dedutíveis aos fundos próprios de base: Em 31 de Dezembro 

de 2010, os montantes entre reservas e resultados elegíveis a adicionar aos fundos próprios de 

totalizavam 32.345.143 Entre os elementos dedutíveis aos fundos próprios de base, há a referir 

as imobilizações incorpóreas no montante de 2.658.040 Euros.  

d) Passivos subordinados: – Em 31 de Dezembro de 2010 os passivos subordinados elegíveis 

para o rácio de adequação de fundos próprios incluem 80% dos 15.000.000 Euros de passivos 

subordinados (elegíveis em Lower Tier 2). As Obrigações de Caixa subordinadas “Interbanco 

05/15” foram emitidas em 28 de Setembro de 2005, por um prazo de 10 anos, tendo data de 
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reembolso em 28 de Setembro de 2015. Estando no quinto ano o Banco optou por não exercer o 

reembolso desta emissão ao par (“call option”). 

  

1.2  Síntese do método utilizado pela instituição para a auto-avaliação da adequação do 
capital interno, face à estratégia de desenvolvimento da actividade e descrição da 
forma como a instituição afecta o capital interno aos diferentes segmentos de 
actividade. 

 
O Banco Santander Consumer Portugal, S.A. dispõe de um processo de auto-avaliação da 

adequação do capital interno (adiante designado de ICAAP – Internal Capital Adequacy 

Assessment Process), com vista a que o capital de que dispõe é adequado face ao perfil de risco 

da instituição. O ICAAP é definido e acompanhado directamente pelo Órgão de Administração. 

No processo de auto-avaliação da adequação do capital interno do Banco estão envolvidos, a 

Direcção de Controlo e Compliance, a Direcção de Financeira, a Direcção de Risco e 

Recuperação e os membros do Órgão de Direcção. 

A Direcção Financeira é responsável pela elaboração anual do orçamento nomeadamente, a 

definição do capital necessário à cobertura dos riscos e ao planeamento da gestão de liquidez, 

em função do perfil de risco, da rendibilidade exigida, dos objectivos de solvabilidade e da 

estratégia para o desenvolvimento da actividade, previamente definidos pela Administração. Por 

sua vez, assegura também o regular acompanhamento do cumprimento orçamental, analisando 

desvios face ao previamente definido. 

A Direcção de Risco e Recuperação é responsável pelo desenvolvimento dos modelos de 

avaliação e monitorização de risco de crédito, o risco materialmente mais relevante para a 

instituição, atendendo às particularidades de cada área de negócio. 

Os restantes Órgãos de Gestão asseguram a correcta prossecução dos sistemas, processos e 

procedimentos que suportam a integridade do sistema de controlo interno no seu todo e como tal 

a adequada operacionalização da estratégia definida pelo órgão de Administração.  

Compete à Direcção de Controlo e Compliance coordenar o estabelecimento dos mecanismos 

de identificação, avaliação, controlo e monitorização de processos e inerentes riscos, com o 

intuito de assegurar o cumprimento dos standards de risco estabelecidos e a sua adequação 

face ao capital interno da instituição, em consonância com os deveres regulamentares e práticas 

internacionalmente aceites. 

Deste modo, a responsabilidade da prossecução do ICAAP, nomeadamente garantindo que 

todos os riscos decorrentes do exercício da actividade são devidamente identificados, avaliados, 

acompanhados e controlados e que a instituição possui os meios necessários para avaliar se o 

capital interno de que dispõe assegura a efectiva cobertura dos riscos a que se encontra 

exposta, é da Direcção de Controlo e Compliance com o contributo directo da Direcção 

Financeira, Direcção Risco e Recuperação e dos restantes membros do Órgão de Direcção. Por 

fim, a aprovação do processo de auto-avaliação do capital interno do Banco é da 

responsabilidade directa do Órgão de Administração. 

De salientar igualmente que sendo o ICAAP parte integrante do Sistema de Controlo Interno do 

Banco, a instituição beneficia da colaboração das Equipas de Auditoria Interna Corporativas e 

dos Auditores Externos na medida que estas contribuem directamente para assegurar a eficácia 
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dos processos de identificação, avaliação, acompanhamento e controlo dos riscos a que a 

instituição se encontra sujeita. 

A avaliação quantitativa e qualitativa da adequação do capital interno é efectuada de acordo com 

a magnitude dos riscos incorridos no desenvolvimento da actividade do Banco e a eficácia das 

respectivas técnicas de controlo implementadas. 

De acordo com o Modelo de Avaliação de Riscos (MAR), a definição da relevância ou 

materialidade dos riscos inerentes a cada uma das áreas funcionais tem por base a 

probabilidade de ocorrência dos eventos, que afectem significativamente a condição financeira 

da empresa, e a qualidade e adequabilidade dos processos de controlo instituídos. Neste 

sentido, para efeitos de avaliação quantitativa da adequação do capital interno, o Banco 

considera individualmente a exposição ao risco de crédito, ao risco operacional e ao risco de 

taxa de juro. 

No que respeita aos riscos não contemplados nas categorias acima mencionadas, considera-se 

que uma avaliação individual é algo desajustada face à sua diminuta materialidade e 

representatividade pelo que, para efeitos de avaliação do capital interno estes foram 

considerados de forma agregada. O processo de avaliação dos riscos considerados como 

materialmente relevantes, encontra-se sistematizado no diagrama infra. 

 

Risco de 
Crédito

Risco 
Operacional

Risco de 
Taxa de Juro

Risco de 
Estratégia

Métricas de Quantificação

Modelos de 
Stress Test

Capital 
Regulamentar

Modelos de 
Stress Test

% dos Custos 
Gerais

 
 
 
O processo de auto-avaliação da adequação do capital interno é considerado uma ferramenta 

estratégica, no sentido de ser um elemento essencial na gestão de capital porque: 

 Permite uma gestão do capital ao incorporar uma análise dos impactos na sua base 

 Permite uma melhoria da eficiência no uso de capital 

 Antecipa os potenciais cenários de faltas/excesso de capital 

 Apoia a formulação da estratégia de gestão de capital do grupo 

 Identifica as áreas de melhoria 

 
O Banco, no processo de auto-avaliação do valor agregado do capital interno considera a soma 
simples dos valores de capital determinados individualmente, para cada categoria de risco, 
deduzidos dos efeitos de diversificação entre riscos. 
 
Estes, por sua vez, foram calculados através da aplicação dos factores de correlação / 
diversificação constantes da matriz de correlações entre riscos do Grupo Santander, permitindo 
que o efeito da diversificação dos riscos tenha sido contemplado de uma forma mais ajustada à 
realidade do Banco. 
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Secção B – Informação Quantitativa / Modelos 
 
2.1  Para efeitos de fundos próprios: 
 

1. Fundos próprios totais para efeitos de solvabilidade (= (1.1 a 1.5)) 121 070 715
1.1. Fundos próprios de base (= (1.1.1 a 1.1.5)) 109 070 715

1.1.1 Capital elegível (= (1.1.1.1 a 1.1.1.4)) 79 383 612
1.1.1.1. Capital realizado 66 592 948
1.1.1.2. (-) Acções próprias
1.1.1.3. Prémios de emissão 12 790 664
1.1.1.4. Outros instrumentos equiparáveis a capital 

1.1.2. Reservas e resultados elegíveis (= (1.1.2.1 a 1.1.2.6)) 32 345 143
1.1.2.1. Reservas 33 266 018
1.1.2.2. Interesses minoritários elegíveis

1.1.2.3. Resultados do último exercício e resultados provisórios do exercício em curso
1.1.2.4. (-) Lucros líquidos resultantes da capitalização de receitas futuras provenientes de activos titularizados
1.1.2.5. Diferenças de reavaliação elegíveis para fundos próprios de base -920 875

1.1.3. Fundo para riscos bancários gerais 0
1.1.4 . Outros elementos elegíveis para os fundos próprios de base (=1.1.4.1+1.1.4.2) 0

1.1.4.1. Impacto na transição para as NIC/NCA (impacto negativo)
1.1.4.2. Outros elementos elegíveis para os fundos próprios de base

1.1.5. (-) Outros elementos dedutíveis aos fundos próprios de base (= (1.1.5.1 a 1.1.5.3)) -2 658 040
1.1.5.1. (-) Imobilizações incorpóreas/Activos intangíveis -2 658 040
1.1.5.2. (-) Excedente em relação aos limites de elegibilidade de instrumentos incluídos nos fundos próprios de base
1.1.5.3. (-) Outros elementos dedutíveis aos fundos próprios de base 0

1.2. Fundos próprios complementares (= (1.2.1 a 1.2.3)) 12 000 000
1.2.1. Fundos próprios complementares - Upper Tier 2
1.2.2. Fundos próprios complementares - Lower Tier  2 12 000 000
1.2.3. (-) Deduções aos fundos próprios complementares

1.3. (-) Deduções aos fundos próprios de base e complementares
1.3a. Das quais: (-) aos fundos próprios de base
1.3b. Das quais: (-) aos fundos próprios complementares

1.5. Deduções aos fundos próprios totais
1.4. Fundos próprios suplementares totais disponíveis para cobertura de riscos de mercado 
1.6. Por memória

1.6.1. (+) Excesso / (-) Insuficiência de provisões nas posições ponderadas pelo risco através do método das Notações Internas
1.6.1.1. Montante de provisões no método das Notações Internas

1.6.1.2. (-) Perdas esperadas determinadas no método das Notações Internas
1.6.2. Valor nominal dos empréstimos subordinados reconhecidos como elemento positivo dos fundos próprios 12 000 000
1.6.3. Requisito mínimo de capital social
1.6.4. Fundos próprios de referência para efeito dos limites relativos aos grandes riscos 121 070 715

Unidade: Euros

ADEQUAÇÃO DE CAPITAIS - PARTE 1

Dezembro 10
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2.2  Para efeitos de requisitos de fundos próprios: 

2. Requisitos de fundos próprios (= (2.1 a 2.6)) 100 874 214
2.1. 91 880 488

2.1.1. Método Padrão (=2.1.1.1+2.1.1.2) 91 880 488
2.1.1.1. Classes de risco no método Padrão, excluindo posições de titularização 91 880 488
   2.1.1.1.1.    Créditos ou créditos condicionais sobre administrações centrais ou sobre bancos centrais 381 184
   2.1.1.1.2.    Créditos ou créditos condicionais sobre administrações regionais ou autoridades locais 0
   2.1.1.1.3.    Créditos ou créditos condicionais sobre organismos administrativos e empresas sem fins lucrativos 0
   2.1.1.1.4.    Créditos ou créditos condicionais sobre bancos multilaterais de desenvolvimento 0
   2.1.1.1.5.    Créditos ou créditos condicionais sobre organizações internacionais 0
   2.1.1.1.6.    Créditos ou créditos condicionais sobre instituições 907 346
   2.1.1.1.7.    Créditos ou créditos condicionais sobre empresas 16 337 652
   2.1.1.1.8.    Créditos ou créditos condicionais sobre a carteira de retalho 73 241 657
   2.1.1.1.9.    Créditos ou créditos condicionais com garantia de bens imóveis 0
   2.1.1.1.10.    Elementos vencidos 335 010
   2.1.1.1.11.    Elementos pertencentes a categorias regulamentares de risco elevado 0
   2.1.1.1.12.    Créditos sob a forma de obrigações hipotecárias ou obrigações sobre o sector público 0
   2.1.1.1.13.    Créditos sob a forma de organismos de investimento colectivo (OIC) 677 639
   2.1.1.1.14.    Outros elementos 0
2.1.1.2. Posições de titularização no método Padrão 0

2.1.2. Método das Notações Internas (= (2.1.2.1 a 2.1.2.5)) 0
2.1.2.1. Quando não são utilizadas estimativas próprias de LGD e/ou de factores de conversão 0
   2.1.2.1.1.    Créditos ou créditos condicionais sobre administrações centrais ou sobre bancos centrais 0
   2.1.2.1.2.    Créditos ou créditos condicionais sobre instituições 0
   2.1.2.1.3.    Créditos ou créditos condicionais sobre empresas 0
2.1.2.2. Quando são utilizadas as estimativas próprias de LGD e/ou de factores de conversão 0
   2.1.2.2.1.    Créditos ou créditos condicionais sobre administrações centrais ou sobre bancos centrais 0
   2.1.2.2.2.    Créditos ou créditos condicionais sobre instituições 0
   2.1.2.2.3.    Créditos ou créditos condicionais sobre empresas 0
   2.1.2.2.4.    Créditos ou créditos condicionais sobre a carteira de retalho 0
2.1.2.3. Créditos sobre acções 0
2.1.2.4. Posições de titularização 0
2.1.2.5. Outros activos que não sejam obrigações de crédito 0

2.2. Risco de liquidação 0
2.3. Requisitos de fundos próprios para riscos de posição, riscos cambiais e riscos sobre mercadorias (=2.3.1+2.3.2) 0

2.3.1. Método Padrão (= (2.3.1.1 a 2.3.1.4)) 0
2.3.1.1. Instrumentos de dívida 0
2.3.1.2. Títulos de capital 0
2.3.1.3. Riscos cambiais 0

2.3.1.4. Riscos sobre mercadorias 0
2.3.2. Método dos Modelos Internos 0

2.4. Requisitos de fundos próprios para risco operacional  (= (2.4.1 a 2.4.3)) 8 993 726
2.4.1. Método do Indicador Básico 8 993 726
2.4.2. Método Standard 0
2.4.3. Métodos de Medição Avançada 0

2.5. Requisitos de fundos próprios - Despesas gerais fixas 0
2.6. Requisitos transitórios de fundos próprios e outros requisitos de fundos próprios 0

Unidade: Euros

ADEQUAÇÃO DE CAPITAIS - PARTE 2

Dezembro 10

Para risco de crédito, risco de crédito de contraparte, risco de redução dos valores a receber e risco de entrega (=2.1.1+2.1.2)

 

 

 
2.3 Para efeitos de adequação de capitais: 
 

Excesso (+) / Insuficiência (-) de fundos próprios 20 196 501
Rácio de Solvabilidade (%) 9,6%
Adequação de fundos próprios ao nível do conglomerado financeiro

Unidade:                          Euros

ADEQUAÇÃO DE CAPITAIS - PARTE 3

Dezembro 10
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Anexo IV – Risco de crédito de contraparte 
 

O risco de crédito de contraparte assume relevância apenas nas operações de tesouraria, visto 

que, em termos de crédito concedido, dada a sua natureza, a carteira é bastante atomizada, 

constituindo, assim, um elemento natural de diversificação de risco. Com a transferência da 

tesouraria do Banco para o accionista financeiro, o controlo de risco de contraparte passou a ser 

efectuado por esta entidade. No entanto, atendendo à natural posição tomadora de fundos do 

Banco Santander Consumer Portugal, S.A., este risco não assume relevância material.  
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Anexo V-A – Risco de Crédito – Aspectos gerais 
 

 
Secção A – Informação Qualitativa  
 
1.1  Definições, para efeitos contabilísticos, de “crédito vencido”, de “crédito objecto de 

imparidade” e de “crédito em incumprimento”: 
 
A carteira de crédito concedido do Banco Santander Consumer Portugal, S.A. está sujeita à 

constituição de provisões nos termos do Aviso do Banco de Portugal, nº 3/95, de 30 de Junho, 

com a particularidade de que nos créditos em contencioso todas as prestações de capital são 

consideradas vencidas.  

O Banco Santander Consumer Portugal, S.A. desenvolveu um modelo de apuramento de perdas 

por imparidade da sua carteira de crédito concedido, tendo em conta os requisitos das Normas 

Internacionais de Relato Financeiro, nomeadamente no que respeita aos princípios previstos no 

âmbito do IAS 39 – Instrumentos financeiros: reconhecimento e mensuração. Mensalmente 

avalia a existência de imparidade, encontrando-se um crédito em imparidade quando exista 

evidência objectiva de imparidade resultante de um ou mais acontecimentos que ocorreram após 

o seu reconhecimento inicial e quando esse acontecimento tenha um impacto no valor 

recuperável dos fluxos de caixa futuros desse crédito, que possa ser estimado com 

razoabilidade.  

A definição de “crédito em incumprimento” utilizada pelo Banco Santander Consumer Portugal, 

S.A. é aquela que consta da Instrução n.º 16/2004 subordinada ao tema “qualidade de crédito”. 

 
1.2  Descrição das abordagens e métodos adoptados para a determinação das 

correcções de valor e das provisões: 
 
A metodologia de análise de imparidade adoptada pelo Banco Santander Consumer Portugal, 

S.A. prevê numa primeira fase a identificação de créditos com indícios de imparidade. Esta 

identificação é efectuada individualmente para activos financeiros relativamente aos quais se 

considere que o valor agregado da exposição é individualmente significativo, e colectivamente 

para grupos homogéneos de activos de montante individual não significativo. Para este efeito, a 

carteira de crédito do Banco encontra-se segmentada de acordo com os seguintes critérios: 

 

Tipo de negócio 

 Operações de “factoring” 

 Crédito a empresas (apoio de tesouraria e financiamento à aquisição de stocks) 

 Aluguer de longa duração (ALD) 

 Crédito ao consumo 

 Operações de leasing mobiliário 
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Natureza do bem financiado (ALD, crédito ao consumo e leasing mobiliário) 

 Aquisição de automóvel em estado Novo 

 Aquisição de automóvel em estado Usado 

 Aquisição de outros bens e serviços 

 Empréstimos pessoais 

 Créditos reestruturados  

Origem 

 Ex-Interbanco  

 Ex-Sucursais (carteiras de crédito provenientes das anteriores Sucursais em Portugal do 

Santander Consumer Finance, S.A. e do Santander Consumer, E.F.C., S.A., as quais 

foram integradas no Banco com referência a 1 de Janeiro de 2007).  

De referir que as novas operações de crédito para aquisição de automóvel angariadas após a 

concentração de actividades das Sucursais do Santander Consumer no Banco, são classificadas 

para efeitos de modelo de imparidade na categoria “Ex-Interbanco”, e as operações de crédito 

para aquisição de bens e serviços são classificadas na categoria “Ex-Sucursais”. 

No âmbito da aplicação desta metodologia, são objecto de análise individual pelo Banco os 

devedores por operações de factoring e crédito concedido a empresas para apoio de tesouraria 

e financiamento à aquisição de stocks, sendo os restantes créditos analisados numa base 

colectiva. 

No que respeita a activos analisados individualmente para os quais sejam identificados indícios 

de imparidade, o Banco estima o respectivo valor de recuperação. O valor da imparidade 

corresponde ao diferencial entre o valor de balanço destes créditos e o valor estimado de 

realização, sempre que este seja inferior ao primeiro.  

Para activos analisados colectivamente, os fluxos de caixa futuros que se espera receber são 

estimados com base em informação histórica do comportamento de activos com características 

semelhantes, sendo posteriormente descontados à taxa de juro das operações. No âmbito do 

modelo desenvolvido pelo Banco, foram identificados critérios de classificação das operações 

para os segmentos definidos acima, assim como condições representativas de níveis de risco 

diferenciados a considerar para efeitos da determinação de imparidade. Conforme segue: 

 Sem Indícios: créditos sem prestações vencidas ou com saldos vencidos até 15 dias; 

 Com Indícios: créditos com saldos vencidos entre 16 dias e 90 dias; 

 Default: créditos com saldos vencidos superiores a 90 dias. 

O valor da imparidade estimada resulta assim da diferença entre o valor de balanço e o valor 

actual dos cash flows futuros estimados, descontados à taxa de juro das operações na data de 

referência da análise. 

Em 31 de Dezembro de 2010, as perdas por imparidade foram calculadas através da 

metodologia atrás referida. Para créditos concedidos através de cartão de crédito o Banco têm 
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em desenvolvimento um modelo de determinação de perdas por imparidade, utilizando 

actualmente para o efeito os resultados obtidos para segmentos semelhantes, nomeadamente os 

obtidos pelos segmentos de empréstimos pessoais e financiamento de outros bens e serviços..  

 
1.3  Descrição do tipo de correcções de valor e de provisões associadas a posições em 

risco objecto de imparidade: 
 
As correcções de valor são as definidas na metodologia de cálculo de perdas por imparidade 

resumida nos pontos anteriores.  

 
1.4  Indicação das correcções de valor e dos montantes recuperados registados 

directamente na demonstração de resultados, relativa ao exercício de referência e ao 
exercício anterior: 

 
A Nota 13 do Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas em 31 de Dezembro de 2010 

e 2009 indica as correcções de valor e os montantes recuperados registados directamente na 

demonstração de resultados, relativos a 2010 e 2009. 

 
1.5  Descrição geral da política de gestão do risco de concentração e abordagens 

adoptadas na sua avaliação e factores de risco considerados para a análise de 
correlações entre as contrapartes: 

 
A actividade desenvolvida pelo Banco Santander Consumer Portugal, S.A. leva a uma elevada 

granularidade da carteira de crédito, factor que contribui para não apresentar exposições 

significativas a uma contraparte individual ou a um grupo de contrapartes relacionadas (não 

apresentando nenhuma posição que se enquadre como grandes risco de acordo com o definido 

no Aviso nº 6/2007 do Banco de Portugal).  

 

 
Secção B – Informação Quantitativa / Modelos 
 
2  Modelo “Posições em Risco” 
 

Posição  em  r is co orig inal
Pos ição em  ris co orig inal 

(média ao lon go do 
per íodo)

Dezembro 10 Dezem bro 10

CL I  -  A dminis traç ões cen tra is  ou banc os centra is 14 4 78 982 1 3 347 320
CL V I - Ins titu ições 216 7 09 113 13 5 200 350
CL V II  -  Empresas 205 1 56 071 20 0 057 667

CL V II I - Carte ira de re ta lho 1 297 2 18 541 1 23 0 342 285
CL X  - Elem entos venc ido s 40 7 40 701 4 4 104 408
CL X II I - Outros  e lem entos 8 4 79 530 8 530 856

TOTAL 1 782 7 82 938 1 63 1 582 887

Unidade: E uros

POSIÇÕES  EM  R ISCO

Classes de R isco
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3 Modelo “Distribuição Geográfica das Posições em Risco” 
 

Portugal / Norte Portugal / Centro Portugal / Sul Portugal / Ilhas
Dezembro 10 Dezembro 10 Dezembro 10 Dezembro 10

CL I - Administrações centrais ou bancos centrais 0,00% 0,81% 0,00% 0,00%
CL VI - Instituições 0,00% 12,16% 0,00% 0,00%

CL VII - Empresas 4,61% 5,19% 1,10% 0,61%
CL VIII - Carteira de retalho 29,12% 32,84% 6,96% 3,84%
CL X - Elementos vencidos 0,55% 1,63% 0,07% 0,04%
CL XIII - Outros elementos 0,00% 0,48% 0,00% 0,00%

% do total da posição em risco original 34,28% 53,10% 8,13% 4,49%

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DAS POSIÇÕES EM RISCO

Classes de Risco

(em % da posição em risco original)

 
 
4 Modelo “Distribuição Sectorial das Posições em Risco” 
 

Sector Público Particulares Empresas
Dezembro 10 Dezembro 10 Dezembro 10

CL I - Administrações centrais ou bancos centrais 0,81% 0,00% 0,00%
CL VI - Instituições 0,00% 0,00% 12,16%

CL VII - Empresas 0,00% 0,00% 11,51%
CL VIII - Carteira de retalho 0,00% 62,69% 10,08%
CL X - Elementos vencidos 0,00% 1,87% 0,41%
CL XIII - Outros elementos 0,00% 0,00% 0,48%

% do total da posição em risco original 0,81% 64,56% 34,63%

Classes de Risco

(em % da posição em risco original)
DISTRIBUIÇÃO SECTORIAL DAS POSIÇÕES EM RISCO 

 
 
5 Modelo “Repartição das Posições em Risco Vencidas e Objecto de Imparidade” 
 

Posições em risco  
vencidas

Posições em risco objecto 
de imparidade

Correcções de valor e 
Provisões

Dezembro 10 Dezembro 10 Dezembro 10

Total das posições: 40.740.701 59.469.658 55.465.364

Sector Público 0 0 0

Particulares 33.417.528 48.787.939 49.438.586
Empresas 7.323.173 10.681.719 6.026.778

Portugal / Norte 9.854.076 17.819.929 15.323.632

Portugal / Centro 28.987.794 35.330.366 33.820.795
Portugal / Sul 1.203.734 3.626.525 3.489.903

Portugal / Ilhas 695.096 2.692.838 2.831.034

Posições em risco vencidas e objecto de imparidade: posições em risco originais. Unidade:                          Euros

Decomposição pelos 
principais Sectores 
Económicos:

Decomposição pelas 
principais Zonas Geográficas:

REPARTIÇÃO DAS POSIÇÕES EM RISCO VENCIDAS E OBJECTO DE IMPARIDADE
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6 Modelo “Correcções de Valor e Provisões”  
 

Correcções de Valor e Provisões Dezembro 10

Saldo inicial 59.643.504
Dotações 44.512.710
Utilizações -24.160.685
Reposições/Anulações -24.390.873
Outros ajustamentos: -139.292
  - Ajustamentos por diferenças cambiais 
  - Transferências de provisões
  - Combinações de actividades
  - Aquisições e alienações de filiais 12.188

  - Outros -151.480

Saldo final 55.465.364

Unidade:                          Euros

CORRECÇÕES DE VALOR E PROVISÕES 

 
  

 
7 Modelo “Prazo de Vencimento Residual” 
 

 VR < 1 ano 1 ano < VR  < 5 anos
5 anos < VR  < 10 

anos
 VR  > 10 anos

Dezembro 10 Dezembro 10 Dezembro 10 Dezembro 10

CL I - Administrações centrais ou bancos centrais 0,81% 0,00% 0,00% 0,00%
CL VI - Instituições 0,00% 0,00% 0,00% 12,16%
CL VII - Empresas 11,51% 0,00% 0,00% 0,00%
CL VIII - Carteira de retalho 4,15% 40,40% 28,22% 0,00%
CL X - Elementos vencidos 2,29% 0,00% 0,00% 0,00%

CL XIII - Outros elementos 0,48% 0,00% 0,00% 0,00%

em % do total da posição em risco original 19,23% 40,40% 28,22% 12,16%
VR: Vencimento residual.

Classes de Risco

PRAZO DE VENCIMENTO RESIDUAL
(em % da posição em risco original)
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Anexo V-B – Risco de Crédito – Método Padrão 
 

 
Secção A – Informação Qualitativa  
 
O risco de crédito, que resulta da possibilidade de ocorrência de perdas financeiras decorrentes 

do incumprimento do cliente relativamente às obrigações contratuais estabelecidas com o Banco 

Santander Consumer Portugal, S.A. no âmbito da sua actividade creditícia, constitui o risco mais 

relevante a que se encontra exposta a actividade do Banco. 

Desde 2008 que o Banco Santander Consumer Portugal, S.A. utiliza o Método Padrão para 

cálculo dos requisitos de fundos próprios para cobertura de risco de crédito. Para o efeito, as 

posições em risco originais são segmentadas de acordo com as classes de risco identificadas no 

número 1 do artigo 10º do Decreto-Lei n.º 104/2007. Cada posição em risco é ponderada de 

acordo com os ponderadores definidos na Parte 2 do Anexo III do Aviso do banco de Portugal 

5/2007. 

 
Secção B – Informação Quantitativa / Modelos  
 

0% 20% 75% 100% 150%

CL I - Administrações centrais ou bancos centrais 9 714 182 4 764 800 14 478 982
CL VI - Instituições 160 000 000 56 709 113 216 709 113

CL VII - Empresas 7 745 205 148 326 205 156 071
CL VIII - Carteira de retalho 67 248 028 1 164 502 474 64 374 577 1 093 462 1 297 218 541

CL X - Elementos vencidos 38 122 281 2 618 420 40 740 701
CL XIII - Outros elementos 9 039 8 470 491 8 479 530

236 971 249 56 716 858 1 164 502 474 320 880 475 3 711 882 1 782 782 938

CL I - Administrações centrais ou bancos centrais 9 714 182 4 764 800 14 478 982
CL VI - Instituições 160 000 000 56 709 113 216 709 113

CL VII - Empresas 7 745 204 219 106 204 226 851
CL VIII - Carteira de retalho 67 248 028 1 135 325 503 62 386 386 1 093 462 1 266 053 379
CL X - Elementos vencidos 2 763 057 949 715 3 712 772

CL XIII - Outros elementos 9 039 8 470 491 8 479 530
236 971 249 56 716 858 1 135 325 503 282 603 840 2 043 177 1 713 660 628

0 11 343 372 851 494 127 282 603 840 3 064 766 1 148 506 105

CL I - Administrações centrais ou bancos centrais
CL VI - Instituições

CL VII - Empresas
CL VIII - Carteira de retalho

CL X - Elementos vencidos
CL XIII - Outros elementos

TOTAL posições em risco deduzidas 
aos fundos próprios:

Euros
31/12/2010

(a) Produto de "Total das posições em risco" por "ponderadores de risco".

1. Posição em risco original por classe 
de risco:

2. Posição em risco por classe de
risco (base de incidência dos
ponderadores):

Posição em risco deduzida aos fundos 
próprios por classe de risco:

MÉTODO PADRÃO

TOTAL posições em risco:

3. TOTAL posições ponderadas pelo risco (a):

Ponderadores de Risco
TOTAL

TOTAL posições em risco original:
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Anexo VI – Técnicas de Redução do Risco de Crédito 
 

Não aplicável ao Banco Santander Consumer Portugal, S.A., conforme o disposto na alínea s) do 

artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 104/2007, de 3 de Abril. 

 

Anexo VII – Operações de Titularização 
 

O Banco Santander Consumer Portugal S.A. efectuou, em 4 de Agosto de 2009, uma operação 

de titularização de créditos com o propósito único de maximização dos seus níveis de liquidez e 

financiamento da actividade corrente, onde o Banco actua como cedente e gestor dos créditos 

cedidos e ainda como contraparte do ‘back-to-back swap’ de taxa de juro. Decorrente desta 

operação foi constituída uma de Entidade de Finalidade Especial (SPE), Silk Finance nº3, 

Limited, com sede na Irlanda, emitente da dívida da transacção.  

Em 15 de Outubro de 2010 a operação de titularização foi reestruturada com o objectivo 

primordial de preencher os novos requisitos de activos elegíveis para operações de cedência de 

liquidez por parte do Banco Central Europeu. Concretamente neste processo os valores 

titularizados foram incrementados em cerca de 150 milhões e a operação obteve uma segunda 

notação de rating.  

Para efeitos prudenciais, a operação de titularização Silk Finance nº3 não configura uma 

transferência significativa dos riscos envolvidos, nomeadamente o risco de crédito dado que o 

Banco Santander Consumer S.A. não transferiu as posições em riscos e tendo adquirido a 

totalidade da estrutura de capital resultante da transacção.  

Na data de constituição da operação, a estrutura de capital do SPE Silk Finance nº3 era a 

seguinte: 

Obrigações Montante emitido Data de reembolso Rating (Fitch) Remuneração

Classe A 500 000 000 Julho de 2025 AAA Eur 3M + 1,5%
Classe B 184 000 000 Julho de 2025 N.A. Residual
Classe C 3 900 000 Julho de 2025 N.A. Residual  

 

A 31 de Dezembro de 2010 e após a reestruturação da operação, a estrutura de capital SPE Silk 

Finance nº3 era a seguinte (em euros): 

Obrigações Montante emitido Data de reembolso Rating (Fitch e S&P) Remuneração

Classe A 550 000 000 Julho de 2025 AAA Eur 3M + 1,5%
Classe B 288 000 000 Julho de 2025 N.A. Residual
Classe C 3 900 000 Julho de 2025 N.A. Residual  

Para efeitos de relevação contabilística o Banco nas suas contas individuais não desreconheceu 

do activo os créditos cedidos na operação de titularização dado que:  

(i) mantém o controlo sobre as operações;  

(ii) continua a receber parte substancial da sua remuneração;  
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(iii) mantém parte substancial do risco sobre os créditos transferidos; 

(iv) detém a totalidade da dívida emitida por parte do SPE Silk 
Finance nº3;  

Para efeitos das contas individuais créditos objecto da operação de titularização estão registados 

na rubrica de Activos Titularizados não Desreconhecidos, sujeitos a critérios contabilísticos 

idênticos aos das restantes operações de crédito. Os fundos recebidos pelo Banco no âmbito 

destas operações estão registados na rubrica Passivos por Activos não Desreconhecidos em 

Operações de Titularização. As obrigações emitidas no âmbito da operação de titularização 

estão registadas como Activos Detidos até à Maturidade pelo seu custo amortizado. 

Nas contas individuais, cumprindo o disposto das Normas Internacionais de Contabilidade, o 

Banco Santander Consumer S.A. consolida integralmente o SPE Silk Finance nº3, ajustando e 

anulando as posições contabilísticas comuns, resultando na eliminação completa da transacção 

nas demonstrações financeiras.   

Conforme anteriormente referido, o Banco Santander Consumer S.A. não desreconhece os 

activos cedidos na operação de titularização Silk Finance nº3, pelo para efeitos de determinação 

de requisitos de capital os activos titularizados não são relevados no apuramento de requisitos 

de fundos próprios, conforme no ponto 3 do nº7 do Aviso nº7/07.  

 

Secção A – Informação Qualitativa  

Banco Santander Consumer Portugal, S.A.

Sociedade Gestora do Fundo (Navegator SGFTC, S.A.)

Data de início: 4 de Agosto de 2009
Maturidade legal 15 de Julho de 2025
Clásula de step-up (data) Não aplicável
Revolving  (anos) 3 anos

Activos titularizados (em milhões de euros) 836
Valor em dívida (em milhões de euros) 834

Existência de situações de "apoio implícito" Não aplicável
Activos cedidos (por Instituição)/Activos titularizados (total) (%) 100%
Mais-valia/Valor das posições de primeira perda readquiridas Não aplicável

OPERAÇÕES DE TITULZARIZAÇÃO

Titularização tradicional SILK FINANCE Nº3

Informação sobre as operações:

Observações 

Instituição(ões) Cedente(s)

Informação sobre o envolvimento da(s) instituição(ões) cedente(s):

Instituição(ões) Patrocinadora(s)

 

As posições de créditos titularizados, na óptica do cedente e as posições de dívida emitida no 

âmbito da operação de titularização podem ser analisada da seguinte forma nas seguintes datas 

de referência: 

Em euros

Data Saldo de Créditos Titularizados Saldo da Dívida Emitida

31-12-2009 682.289.338 687.900.000

31-12-2010 833.997.982 843.300.000  
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Secção B – Informação Quantitativa 
 
Situação não aplicável ao Banco Santander Consumer Portugal, S.A. em conformidade com o 

anteriormente referido, dado que o Banco não desreconheceu os activos cedidos na operação 

de titularização Silk Finance nº3, pelo que para efeitos de determinação de requisitos de capital 

os activos titularizados não são relevados no apuramento de requisitos de fundos próprios, 

conforme no ponto 3 do nº7 do Aviso nº7/07.  

 

Anexo VIII – Riscos de Posição, de Crédito de Contraparte e de 
Liquidação da Carteira de Negociação 

 

Situação não aplicável ao Banco Santander Consumer Portugal, S.A.. 

 

Anexo IX - Riscos Cambial e de Mercadorias das Carteiras 
Bancária e de Negociação 
 

Situação não aplicável ao Banco Santander Consumer Portugal, S.A.. 

 

Anexo X - Posições em Risco sobre Acções da Carteira 
 

Situação não aplicável ao Banco Santander Consumer Portugal, S.A.. 
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Anexo XI - Risco Operacional 
 

 
Secção A – Informação Qualitativa  
 

1.1  Descrição da metodologia de cálculo dos requisitos de fundos próprios: 
 
Por Risco Operacional entende-se o risco definido na alínea g) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 

104/2007, de 3 de Abril. O método de cálculo dos requisitos de fundos próprios para a cobertura 

de risco operacional é o do Indicador Básico previsto nos artigos 25.º e 26.º do Decreto-Lei n.º 

104/2007, de 3 de Abril, e regulamentado através do Aviso do Banco de Portugal n.º 9/2007. 

 

1.2  Indicação dos elementos contabilísticos considerados para cálculo do indicador 
relevante, no caso de utilização do método do Indicador Básico: 

 
Os elementos contabilísticos considerados para cálculo do indicador relevante são os definidos 

no quadro 1 do ponto 4 da Parte 1 do Anexo I do Aviso do Banco de Portugal n.º 9/2007. 

Adicionalmente são tidas em consideração as condições expressas no ponto 5. 

 
Secção B – Informação Quantitativa / Modelos  
 

63 766 982 58 820 596 57 286 939

- Financiamento das empresas - corporate finance

- Negociação e vendas 

- Intermediação relativa à carteira de retalho 

- Banca comercial 

- Banca de retalho 

- Pagamento e liquidação

- Serviços de agência

- Gestão de activos 

Unidade: Euros
31/12/2010

1. Método do Indicador Básico

Método de Medição Avançada (a)

2. Método Standard:

(a) Base de incidência, em termos de indicador relevante, das actividades sujeitas ao método de Medição Avançada.

RISCO OPERACIONAL

Por memória: 
método de Medição Avançada - 
Redução de requisitos de fundos 

próprios (Ano 0)

Perdas esperadas 
consideradas no 
quadro das 

práticas internas

Mecanismos de 
transferência de 

risco

Indicador relevante

2008 2009 2010

Actividades
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Anexo XII - Análise de Sensibilidade dos Requisitos de Capital 
 

 
Secção A – Informação Qualitativa  
 
A exposição do Banco ao risco de taxa de juro decorre da probabilidade de impacto, nos 

resultados ou no valor patrimonial, resultante de variações das taxas de juro do mercado. Esta 

exposição é originada não só por eventuais gap’s existentes entre a duração/maturidade média 

do activo e do passivo, como também pelo facto do banco comercializar produtos a taxa fixa e a 

taxa variável, gerando exposição ao risco de refixação de taxa e de indexante. 

Encontra-se instituída uma política de gestão do risco de taxa de juro, definida em regulamento, 

revista e aprovada periodicamente pela Administração, que visa garantir o acompanhamento da 

sua exposição e assegurar que esta se mantém dentro de níveis consistentes com os limites de 

aceitação ao risco previamente definidos, a nível interno e acompanhados corporativamente. 

Para a avaliação do risco de taxa de juro, o Banco recorre à adopção de dois processos 

paralelos e autónomos: indicadores internos e indicadores regulamentares, através dos quais 

são analisadas as posições em risco e mitigados eventuais mismatch que possam existir. Na 

avaliação deste risco, são tidas em consideração as características financeiras dos contratos, 

com base nas quais é efectuada a respectiva projecção dos cash flows esperados, de acordo 

com as datas de refixação de taxa e de indexante. A sua agregação por intervalos de tempo, 

permite determinar os gaps de taxa de juro por prazo de refixação de taxa e de indexante.  

 Indicadores Internos: A sensibilidade ao risco de taxa de juro do balanço é calculada 

pela diferença entre o valor actual do mismatch de taxa de juro descontado às taxas de 

juro de mercado e o valor descontado dos mesmos cash flows simulando um 

deslocamento paralelo de 1 ponto percentual da curva de taxas de juro de mercado. Os 

limites de tolerância ao risco considerados e aprovados actualmente são de EUR 3 MM 

e EUR 6 MM, sobre a margem financeira e sobre a situação líquida, respectivamente. A 

avaliação dos potenciais impactos, nos resultados e nos capitais próprios, resultante da 

alteração das taxas de juros é efectuada trimestralmente pela Direcção Financeira, área 
funcional Controlo de Gestão. Esta, caso considere necessário, sugere a adopção de 

medidas correctivas para eventuais insuficiências. 

 Indicadores Regulamentares: Adicionalmente, o Banco calcula a sua exposição ao risco 

de taxa de juro de balanço baseado na metodologia do BIS (Bank of International 

Settlements) classificando todas as rubricas do activo, passivos e extrapatrimoniais 

(carteira bancária) por escalões de refixação de taxa e de indexante, no seguimento das 

recomendações de Basileia II e demais regulamentação. O modelo utilizado baseia-se 

numa aproximação ao modelo Duration Gap e consiste num cenário de stress testing 

correspondente a uma deslocação paralela da curva de rendimentos em 2 pontos 

percentuais em todos os escalões de taxas de juro.  

O acompanhamento deste risco é efectuado trimestralmente em Comité ALCO (Comité de 
Gestão de Activos e Passivos), ou directamente junto da Administração, quando se justifique. 

Nestas reuniões a Direcção Financeira propõe as operações que permitam a mitigação do valor 

em risco, na data de reporte. 
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Secção B – Informação Quantitativa / Modelos 

Impacto
Dezembro 10

+ 
1

-7 285 855

- 
2

7 285 855

+ 
1

-5,9%

- 
2

5,9%

Unidade:                          Euros1
 "+" = Choque na taxa de juro, no sentido ascendente

2
 "-" = Choque na taxa de juro, no sentido descendente

RISCO DE TAXA DE JURO (CARTEIRA BANCÁRIA)

Valor

% da Situação Líquida

Efeito na Situação Líquida de um choque 

de 200 p.b. na taxa de juro: 

 






























